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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2020
 

CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO – STRICTO SENSU, NÍVEL MESTRADO
 

O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MINAS GERAIS – CAMPUS SÃO JOÃO EVANGELISTA, representado por José
Roberto de Paula, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria nº 1.175, de 20 de setembro de 2019, publicada no Diário Oficial da União de 23 de setembro de
2019, Seção 2, página 30, considerando o§ 5º do Art. 61 da Resolução nº 15, de 15 de junho de 2016, torna público o presente Edital de Chamamento Público visando à seleção de
Instituição de Ensino Superior interessada em Celebrar Termo de Colaboração para capacitação de servidores.
 
1. PROPÓSITO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO
1.1. A finalidade do presente Chamamento Público é a seleção de propostas para a celebração de parceria com o Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Minas
Gerais-Campus São João Evangelista, por meio da formalização de termo de colaboração, para a consecução de finalidade de interesse público e recíproco que envolve a
transferência de recursos financeiros à Instituição de Ensino Superior, conforme condições estabelecidas neste Edital.
1.2. O procedimento de seleção reger-se-á pela Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, pelo Decreto nº 8.726, de 27 de abril de 2016, pelo Decreto-Lei nº 25, de 30 de novembro de
1937, 3 pelo Decreto nº 3.551, de 4 de agosto de 2000 e pela Lei nº 13.249, de 13 de janeiro de 2016 e pelos demais normativos aplicáveis, além das condições previstas neste
Edital.
1.3.  Será selecionada uma única proposta, observada a ordem de classificação e a disponibilidade orçamentária para a celebração do termo de colaboração.
 
2. OBJETO DO TERMO DE COLABORAÇÃO
2.1. O termo de colaboração terá por objeto promover a qualificação e capacitação de servidores docentes e técnico-administrativos do IFMG (Campi Governador Valadares,
Ipatinga e São João Evangelista) em Curso de Pós-Graduação Stricto Sensu, em nível de Mestrado.
 
3. JUSTIFICATIVA 
3.1. O Campus São João Evangelista percebeu a necessidade de capacitar os servidores como pesquisadores para desempenhar-se em relação direta com o campo da educação
agrícola, visto que o IFMG possui campus voltado para esta área.
3.2. Partindo desse princípio, valorizar e promover o servidor público melhorando sua formação em um programa em nível de Mestrado é necessário para melhorar seus
conhecimentos e o desenvolvimento de suas atividades em um campus agrícola.
3.3. O Termo de  Colaboração  apresenta-se  como  instrumento  ideal  para  realizar uma ação que considere as questões colocadas acima. Em primeiro lugar, porque a escolha da
instituição executora se faz pela qualidade do projeto apresentado e não pelo critério do menor preço. 
3.5. São essas as razões que nos levam a optar pelo Termo de Colaboração para realizar esta ação, ao invés de outras modalidades de licitação.
 
4. PARTICIPAÇÃO NO CHAMAMENTO PÚBLICO
4.1 Poderão participar deste Edital as Instituições de Ensino Superior, públicas ou privadas sem fins lucrativos, que estejam habilitadas a ministrar cursos de Pós-Graduação Stricto
Sensu, com um curso de Mestrado já aprovado pela CAPES e em funcionamento na área de Educação Agrícola.   
4.2 Para participar deste Edital as Instituições interessadas deverão possuir estrutura física e de pessoal para ministrar o curso de Mestrado, na metodologia da Pedagogia da
Alternância, com todas as atividades de aulas, orientações, defesas de qualificação (quando houver) e de dissertação, segundo os critérios e a legislação da CAPES.
 
5. REQUISITOS MÍNIMOS PARA A CELEBRAÇÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO
5.1 Para a celebração do termo de colaboração, a Instituição deverá atender aos seguintes requisitos mínimos:
a) ser uma instituição habilitada a ministrar cursos de pós-graduação Stricto Sensu; 
b) ser instituição pública ou privada sem fins lucrativos;
c) possuir curso de Mestrado em Educação Agrícola aprovado pela CAPES, em funcionamento;
d) possuir estrutura física e de pessoal que permita ofertar turmas do curso de Mestrado em Educação Agrícola para o IFMG;
e) estar regular do ponto de vista fiscal e administrativo.
5.2. Ficará impedida de celebrar o termo de colaboração a Instituição de Ensino Superior que:
a) não possua curso de Mestrado em Educação Agrícola regular;
b) esteja impedida de receber recursos federais;
 
6. COMISSÃO DE SELEÇÃO
6.1. A Comissão de Seleção é o órgão colegiado destinado a processar e julgar o presente chamamento público, a ser constituída na forma de Portaria que será oportunamente
publicada, previamente à etapa de avaliação das propostas.
6.2. Deverá se declarar impedido membro da Comissão de Seleção o servidor que tenha interesse imediato em participar do curso objeto deste Edital.
6.3. A comissão será constituída por 3 (três) membros, sendo:
a) 2 servidores(as) efetivos(as) do Campus São João Evangelista, indicados(as) pela Diretoria Geral deste Campus;
b) 1 servidor(a) efetivo(a) da Pró-Reitoria de Pesquisa, Inovação e Pós-Graduação (PRPPG), indicado(a) pelo seu Pró-Reitor e outro Campus; 
6.4. Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá solicitar assessoramento técnico de especialista que não seja membro deste colegiado.
6.5. A Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar a autenticidade das informações e documentos apresentados pelas entidades concorrentes
ou para esclarecer dúvidas e omissões. Em qualquer situação, devem ser observados os princípios da isonomia, da impessoalidade e da transparência.
 
7.       DA FASE DE SELEÇÃO
7.1.    A fase de seleção observará as seguintes etapas:

Tabela 1



ETAPA DESCRIÇÃO DA ETAPA DATAS

1 Publicação do Edital de Chamamento Público. 10/11/2020

2 Envio das propostas pelas Instituições de Ensino Superior. 10/11/2020 a 09/12/2020      

3 Etapa competitiva de avaliação das propostas pela Comissão de Seleção. 10/12/2020 a  14/12/2020

4 Divulgação do resultado preliminar. 14/12/2020

5 Interposição de recursos contra o resultado preliminar. 5 (cinco) dias contados da divulgação do resultado preliminar

6 Análise dos recursos pela Comissão de Seleção. 5 (cinco) dias após prazo final de apresentação das contrarrazões aos
recursos

7 Homologação e publicação do resultado definitivo da fase de seleção, com divulgação das
decisões recursais proferidas (se houver). 23/12/2020

7.2. A verificação do cumprimento dos requisitos para a celebração da parceria e a não ocorrência de impedimento para a celebração da parceria é posterior à etapa competitiva de
julgamento das propostas, sendo exigível apenas da(s)  3 (três) Instituições mais bem classificada(s).
7.3. Etapa 1: Publicação do Edital de Chamamento Público.
7.3.1. O presente Edital será divulgado em página do sítio eletrônico oficial do Instituto Federal de Minas Gerais (www.ifmg.edu.br).
7.4. Etapa 2: Envio das propostas pelas Instituições de Ensino Superior.
7.4.1. As propostas serão apresentadas pelas Instituições, por meio do Sistema de Gestão de Processos Seletivos (SisGePS) do IFMG/SJE através do link
https://inscricao.sje.ifmg.edu.br/, e deverão ser cadastradas e enviadas para análise, até às 23:59 horas do dia 09 de dezembro de 2020.
7.4.2. Após o prazo limite para apresentação das propostas, nenhuma outra será recebida, assim como não serão aceitos adendos ou esclarecimentos que não forem explícita e
formalmente solicitados pela administração pública federal.
7.4.3. Cada Instituição poderá apresentar apenas uma proposta, sendo que, caso venha a apresentar mais de uma proposta dentro do prazo, será considerada apenas a última
proposta enviada para análise.
7.4.4. As propostas deverão conter, no mínimo, as seguintes informações:
a) a caracterização da instituição proponente, indicando se se tratar de instituição pública ou privada sem fins lucrativos;
a.1) A condição de Instituição Privada sem fins lucrativos deve ser documentada pelo envio, em anexo à proposta, do estatuto da Instituição.  
b) a descrição do objeto da parceria e o nexo com a atividade ou o projeto proposto;
c) o projeto pedagógico do curso, indicando o perfil do egresso, objetivos, matriz curricular, possíveis exigências de produção, de defesa de qualificação e de dissertação.
d) as ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e os indicadores que aferirão o cumprimento das metas;
e) os prazos para a execução das ações e para o cumprimento das metas; e
f) o valor global do projeto.
7.4.5. Somente serão avaliadas as propostas enviadas até o prazo limite de envio das propostas pelas Instituições constante da Tabela 1.
7.5. Etapa 3: Etapa competitiva de avaliação das propostas pela Comissão de Seleção.
7.5.1. Nesta etapa, de caráter eliminatório e classificatório, a Comissão de Seleção analisará as propostas apresentadas. A análise e o julgamento de cada proposta serão realizados
pela Comissão de Seleção, que terá total independência técnica para exercer seu julgamento.
7.5.2. A Comissão de Seleção terá o prazo estabelecido na Tabela 1 para conclusão do julgamento das propostas e divulgação do resultado preliminar do processo de seleção,
podendo tal prazo ser prorrogado, de forma devidamente justificada, por até mais  30  (trinta) dias.
7.5.3. As propostas deverão conter informações que atendem aos critérios de julgamento estabelecidos na Tabela 2 abaixo, observado o contido no Anexo V.
7.5.4. A avaliação individualizada e a pontuação serão feitas com base nos critérios de julgamento apresentados no quadro a seguir:

Tabela 2

Critérios de Julgamento Metodologia de Pontuação
Pontuação
Máxima
por Item

(A) Informações sobre ações a serem executadas, metas a serem atingidas,
indicadores que aferirão o cumprimento das metas e prazos para a execução das
ações e para o cumprimento das metas

Grau pleno de atendimento (4,0 pontos)
Grau satisfatório de atendimento (2,0 pontos)
O não atendimento ou o atendimento insatisfatório (0,0).

OBS.: A atribuição de nota “zero” neste critério implica eliminação da
proposta, por força do art. 16, §2º, incisos II e III, do Decreto nº 8.726, de
2016.

4,0

(B) Adequação da proposta aos objetivos da política, do plano, do programa ou
da ação em que se insere a parceria

Grau pleno de adequação (2,0)
Grau satisfatório de adequação (1,0)
O não atendimento ou o atendimento insatisfatório do requisito de
adequação (0,0).

OBS.: A atribuição de nota “zero” neste critério implica a eliminação da
proposta, por força do caput do art. 27 da Lei nº 13.019, de 2014, c/c art. 9º,
§2º, inciso I, do Decreto nº 8.726, de 2016.

2,0

(C) Descrição da realidade objeto da parceria e do nexo entre essa realidade e a
atividade ou projeto proposto

Grau pleno da descrição (1,0)
Grau satisfatório da descrição (0,5)
O não atendimento ou o atendimento insatisfatório (0,0).

OBS.: A atribuição de nota “zero” neste critério implica eliminação da
proposta, por força do art. 16, §2º, inciso I, do Decreto nº 8.726, de 2016.

1,0

(D) Adequação da proposta ao valor de referência constante do Edital, com
menção expressa ao valor global da proposta O valor global proposto é, pelo menos, 10% (dez por cento) mais baixo

do que o valor de referência (1,0);
O valor global proposto é igual ou até 10% (dez por cento), exclusive,
mais baixo do que o valor de referência (0,5);
O valor global proposto é superior ao valor de referência (0,0).

1,0



OBS.: A atribuição de nota “zero” neste critério NÃO implica a eliminação da
proposta, haja vista que, nos termos de colaboração, o valor estimado pela
administração pública é apenas uma referência, não um teto.

(E) Capacidade técnico-operacional da instituição proponente, por meio de
experiência comprovada no portfólio de realizações na gestão de atividades ou
projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante

Grau pleno de capacidade técnico- operacional (2,0).
Grau satisfatório de capacidade técnico-operacional (1,0).
O não atendimento ou o atendimento insatisfatório do requisito de
capacidade técnico- operacional (0,0).

OBS.: A atribuição de nota “zero” neste critério implica eliminação da
proposta, por falta de capacidade técnica e operacional da Instituição de Ensino
Superior (art. 33, caput, inciso V, alínea “c”, da Lei nº 13.019, de 2014).

2,0

Pontuação Máxima Global 10,0

7.5.5. A falsidade de informações nas propostas, sobretudo com relação ao critério de julgamento (E), deverá acarretar a eliminação da proposta, podendo ensejar, ainda, a
eliminação da proposta, a aplicação de sanção administrativa contra a instituição proponente e comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive para apuração do
cometimento de eventual crime.
7.5.6. Serão eliminadas aquelas propostas:
a) cuja pontuação total for inferior a 6,0 (seis) pontos;
b) que recebam nota “zero” nos critérios de julgamento (A), (B), (C) ou (E); 
c) que estejam em desacordo com o Edital; ou
d) com valor incompatível com o objeto da parceria, a ser avaliado pela Comissão de Seleção.
7.5.7. As propostas não eliminadas serão classificadas, em ordem decrescente, de acordo com a pontuação total obtida com base na Tabela 2, assim considerada a média aritmética
das notas lançadas por cada um dos membros da Comissão de Seleção, em relação a cada um dos critérios de julgamento.
7.5.8. No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate será feito com base na maior pontuação obtida no critério de julgamento (A). Persistindo a situação de
igualdade, o desempate será feito com base na maior pontuação obtida, sucessivamente, nos critérios de julgamento (B), (E) e (D). Caso essas regras não solucionem o empate,
será considerada vencedora a entidade com mais tempo de constituição e, em último caso, a questão será decidida por sorteio.
7.5.9. Será obrigatoriamente justificada a seleção de proposta que não for a mais adequada ao valor de referência constante do chamamento público, levando-se em conta a
pontuação total obtida e a proporção entre as metas e os resultados previstos em relação ao valor proposto (art. 27, §5º, da Lei nº 13.019, de 2014).
7.6. Etapa 4: Divulgação do resultado preliminar.
7.6.1. A  administração  pública divulgará o resultado preliminar do processo de seleção na página do sítio oficial do Instituto Federal de Minas Gerais (www.ifmg.edu.br),
iniciando-se o prazo para recurso.
7.7. Etapa 5: Interposição de recursos contra o resultado preliminar. Haverá fase recursal após a divulgação do resultado preliminar do processo de seleção.
7.7.1. Nos termos do art. 18 do Decreto nº 8.726, de 2016, os participantes que desejarem recorrer contra o resultado preliminar deverão apresentar recurso administrativo, no
prazo de 5 (cinco) dias corridos, contado da publicação da decisão, ao colegiado que a proferiu, sob pena de preclusão (art. 59 da Lei nº 9.784, de 1999). Não será conhecido
recurso interposto fora do prazo.
7.7.2. Os recursos serão apresentados por meio do Sistema de Gestão de Processos Seletivos (SisGePS) do IFMG/SJE através do link https://inscricao.sje.ifmg.edu.br/.
7.7.3. É assegurado aos participantes obter cópia dos elementos dos autos indispensáveis à defesa de seus interesses, preferencialmente por via eletrônica, arcando somente com os
devidos custos.
7.7.4. Interposto recurso, no prazo de 5 (cinco) dias corridos, contado imediatamente após o encerramento do prazo recursal, apresentem contrarrazões, se desejarem. 
7.8. Etapa 6: Análise dos recursos pela Comissão de Seleção.
7.8.1. Havendo recursos, a Comissão de Seleção os analisará.
7.8.2. Recebido o recurso, a Comissão de Seleção poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias corridos, contados do fim do prazo para recebimento das
contrarrazões, ou, dentro desse mesmo prazo, encaminhar o recurso à Direção Geral do IFMG Campus São João Evangelista, com as informações necessárias à decisão final.
7.8.3. A decisão final do recurso, devidamente motivada, deverá ser proferida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contado do recebimento do recurso. A motivação
deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração de concordância com fundamentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas, que, neste
caso, serão parte integrante do ato decisório. Não caberá novo recurso contra esta decisão.
7.8.4. Na contagem dos prazos, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento. Os prazos se iniciam e expiram exclusivamente em dia útil no âmbito do órgão ou entidade
responsável pela condução do processo de seleção.
7.8.5. O acolhimento de recurso implicará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
7.9. Etapa 7: Homologação e publicação do resultado  definitivo  da  fase  de  seleção, com divulgação das decisões recursais proferidas (se houver). Após o julgamento
dos recursos ou o transcurso do prazo sem interposição de recurso, o órgão ou a entidade pública federal deverá homologar e divulgar, no seu sítio eletrônico oficial, as decisões
recursais proferidas e o resultado definitivo do processo de seleção (art. 19 do Decreto nº 8.726, de 2016).
7.9.1. A homologação não gera direito para a Instituição à celebração da parceria (art. 27, §6º, da Lei nº 13.019, de 2014).
7.9.2. Após o recebimento e julgamento das propostas, havendo uma única entidade com proposta classificada (não eliminada), e desde que atendidas as exigências deste Edital, a
administração pública poderá dar prosseguimento ao processo de seleção e convocá-la para iniciar o processo de celebração.
 
8. DA FASE DE CELEBRAÇÃO
8.1. A fase de celebração observará as seguintes etapas até a assinatura do instrumento de parceria:

Tabela 3

ETAPA DESCRIÇÃO DA ETAPA

1 Convocação da Instituição selecionada para apresentação do plano de trabalho e comprovação do atendimento dos requisitos para
celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos (vedações) legais.

2 Verificação do cumprimento dos requisitos para celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos (vedações) legais. Análise
do plano de trabalho.

3 Ajustes no plano de trabalho e regularização de documentação, se necessário.

4 Parecer de órgão técnico e assinatura do termo de colaboração.

5 Publicação do extrato do termo de colaboração no Diário Oficial da União.

8.2. Etapa 1: Convocação da Instituição selecionada  para  apresentação  do  plano  de trabalho  e  comprovação  do  atendimento  dos  requisitos  para  celebração  da  parceria  e 
de que não incorre nos impedimentos (vedações) legais. 
8.2.1 Para a celebração da parceria, a administração pública federal convocará a Instituição selecionada para, no prazo de 15 (quinze) dias corridos a partir da convocação,
apresentar o seu plano de trabalho (art. 25 do Decreto nº 8.726, de 2016) e a documentação exigida para comprovação dos requisitos para a celebração da parceria e de que não



incorre nos impedimentos legais (arts. 28, caput, 33, 34 e 39 da Lei nº 13.019, de 2014, e arts. 26 e 27 do Decreto nº 8.726, de 2016).
8.2.2. Por meio do plano de trabalho, a Instituição selecionada deverá apresentar o detalhamento da proposta submetida e aprovada no processo de seleção, com todos os
pormenores exigidos pela legislação, observando os fluxos internos estabelecidos pelo setor de Convênios do IFMG.
8.2.3. Os termos do convênio serão avaliados pelos setores pertinentes do IFMG e da Instituição e somente poderá ser assinado após aval de tais setores.
8.3. Etapa 5: Publicação do extrato do termo de colaboração no Diário Oficial da União. O termo de colaboração somente produzirá efeitos jurídicos após a publicação do
respectivo extrato no meio oficial de publicidade da administração pública (art. 38 da Lei nº 13.019, de 2014).
 
9. PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E VALOR PREVISTO PARA A REALIZAÇÃO DO OBJETO
9.1. Os créditos orçamentários necessários ao custeio de despesas relativas ao presente Edital são provenientes da funcional programática 13391502520ZH0001.
9.2. Nas parcerias com vigência plurianual ou firmadas em exercício financeiro seguinte ao da seleção, o órgão ou a entidade pública federal indicará a previsão dos créditos
necessários para garantir a execução das parcerias nos orçamentos dos exercícios seguintes (art. 9º, §1º, do Decreto nº 8.726, de 2016).
9.2.1. A indicação dos créditos orçamentários e empenhos necessários à cobertura de cada parcela da despesa, a ser transferida pela administração pública federal nos exercícios
subsequentes, será realizada mediante registro contábil e deverá ser formalizada por meio de certidão de apostilamento do instrumento da parceria, no exercício em que a despesa
estiver consignada (art. 24, parágrafo único, e art. 43, §1º, inciso II, ambos do Decreto nº 8.726, de 2016).
9.3. O valor total de recursos disponibilizados será de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais) no exercício de 2020. Nos casos das parcerias com vigência plurianual ou
firmadas em exercício financeiro seguinte ao da seleção, a previsão dos créditos necessários para garantir a execução das parcerias será indicada nos orçamentos dos exercícios
seguintes.
9.4. O valor de referência para a realização do objeto do termo de colaboração é de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais). 
9.5. As liberações de recursos obedecerão ao cronograma de desembolso, que guardará consonância com as metas da parceria, observado o disposto no art. 48 da Lei nº 13.019, de
2014, e nos arts. 33 e 34 do Decreto nº 8.726, de 2016.
9.6. Nas contratações e na realização de despesas e pagamentos em geral efetuados com recursos da parceria, a Instituição deverá observar o instrumento de parceria e a legislação
regente. 
9.6.1. É recomendável a leitura integral da legislação pertinente, não podendo a Instituição ou seu dirigente alegar, futuramente, que não a conhece, seja para deixar de cumpri-la,
seja para evitar as sanções cabíveis.
9.7. Eventuais saldos financeiros remanescentes dos recursos públicos transferidos, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão
devolvidos à administração pública por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, nos termos do art. 52 da Lei nº 13.019, de 2014.
9.8. O instrumento de parceria será celebrado de acordo com a disponibilidade orçamentária e financeira, respeitado o interesse público e desde que caracterizadas a oportunidade
e conveniência administrativas. A seleção de propostas não obriga a administração pública a firmar o instrumento de parceria com quaisquer dos proponentes, os quais não têm
direito subjetivo ao repasse financeiro.
 
10. DISPOSIÇÕES FINAIS
10.1. O presente Edital será divulgado em página do sítio eletrônico oficial do IFMG na internet (www.ifmg.edu.br).
10.2. Qualquer pessoa poderá impugnar o presente Edital, com  antecedência mínima de 10 (dias) dias da data-limite para envio das propostas, de forma eletrônica, por meio
Sistema de Gestão de Processos Seletivos (SisGePS) do IFMG/SJE através do link https://inscricao.sje.ifmg.edu.br/. 
10.2.1. A resposta às impugnações caberá ao Presidente da Comissão de Seleção.
10.2.2. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e de seus anexos, deverão ser encaminhados com antecedência mínima de 10 (dias)
dias da data-limite para envio da proposta, exclusivamente de forma eletrônica, pelo e-mail: sje@ifmg.edu.br. Os esclarecimentos serão prestados pela Comissão de Seleção.
12.2.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no Edital. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados serão juntados
nos autos do processo de Chamamento Público e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.
12.2.4. Eventual modificação no Edital, decorrente das impugnações ou dos pedidos de esclarecimentos, ensejará divulgação pela mesma forma que se deu o texto original,
alterando se o prazo inicialmente estabelecido somente quando a alteração afetar a formulação das propostas ou o princípio da isonomia.
12.3. O IFMG resolverá os casos omissos e as situações não previstas no presente Edital, observadas as disposições legais e os princípios que regem a administração pública.
12.4. A qualquer tempo, o presente Edital poderá ser revogado por interesse público ou anulado, no todo ou em parte, por vício insanável, sem que isso implique direito a
indenização ou reclamação de qualquer natureza.
12.5. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase do Chamamento Público. A falsidade
de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas poderá acarretar a eliminação da proposta apresentada, a aplicação das sanções administrativas
cabíveis e a comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive para apuração do cometimento de eventual crime. Além disso, caso a descoberta da falsidade ou inverdade
ocorra após a celebração da parceria, o fato poderá dar ensejo à rescisão do instrumento, rejeição das contas e/ou aplicação das sanções de que trata o art. 73 da Lei nº 13.019, de
2014.
12.6. A administração pública não cobrará das entidades concorrentes taxa para participar deste Chamamento Público.
12.7. Todos os custos decorrentes da elaboração das propostas e quaisquer outras despesas correlatas à participação no Chamamento Público serão de inteira responsabilidade das
entidades concorrentes, não cabendo nenhuma remuneração, apoio ou indenização por parte da administração pública.
12.8. O presente Edital terá vigência de 24 meses a contar da data da homologação do resultado definitivo.
12.9. Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante: 
Anexo I – Declaração de Ciência e Concordância;
Anexo II – Declaração sobre Instalações e Condições Materiais
Anexo III - Declaração da Instituição e seus dirigentes
Anexo IV – Declaração da Não Ocorrência de Impedimentos
Anexo V - Diretrizes para elaboração da proposta e do Plano de Trabalho.

 
ANEXO I

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Declaro que a [identificação da instituição] está ciente e concorda com as disposições previstas no Edital de Chamamento Público nº .........../20    e em seus anexos, bem como que
se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de seleção.

 
Local-UF, ____ de ______________ de 20___.

 
...........................................................................................
(Nome e Cargo do Representante Legal da Instituição)

 
 
 



ANEXO II
DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDIÇÕES MATERIAIS

Declaro, em conformidade com o art. 33, caput, inciso V, alínea “c”, da Lei nº 13.019, de 2014, c/c o art. 26, caput, inciso X, do Decreto nº 8.726, de 2016, que a [identificação da
instituição] dispõe de instalações e outras condições materiais e de pessoal para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas
estabelecidas e possui curso de Mestrado em Educação Agrícola aprovado pela CAPES e atualmente ativo.
 

Local-UF, ____ de ______________ de 20___.
...........................................................................................

 
(Nome e Cargo do Representante Legal da Instituição)

 
 

ANEXO III
DECLARAÇÃO DO ART. 27 DO DECRETO Nº 8.726, DE 2016,

E RELAÇÃO DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE
Declaro para os devidos fins, em nome da [identificação da organização da instituição], nos termos dos arts. 26, caput, inciso VII, e 27 do Decreto nº 8.726, de 2016, que:

Não há no quadro de dirigentes abaixo identificados: (a) membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública federal; ou
(b) cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, das pessoas mencionadas na alínea “a”. Observação: a presente vedação
não se aplica às entidades que, pela sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades ora referidas (o que deverá ser devidamente informado e justificado pela
instituição), sendo vedado que a mesma pessoa figure no instrumento de parceria simultaneamente como dirigente e administrador público (art. 39, §5º, da Lei nº 13.019,
de 2014);

 
RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE
 

 
Nome do dirigente e
cargo que ocupa na instituição
 

 
Carteira de identidade, órgão expedidor e CPF

 
Endereço residencial,
telefone e e-mail

   

   

   

   

   

Não contratará com recursos da parceria, para prestação de serviços, servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança,
de órgão ou entidade da administração pública federal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau,
ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;
Não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados: (a) membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração
pública federal; (b) servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública
federal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica
e na lei de diretrizes orçamentárias; e (c) pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a administração pública ou contra o patrimônio público, de crimes
eleitorais para os quais a lei comine pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores. 

Local-UF, ____ de ______________ de 20___.
...........................................................................................
(Nome e Cargo do Representante Legal da Instituição)

 
 
 

ANEXO IV
DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS

 

Declaro para os devidos fins, nos termos do art. 26, caput, inciso IX, do Decreto nº 8.726, de 2016, que a [identificação da Instituição] e seus dirigentes não incorrem em quaisquer
das vedações que possam impedir a celebração da Parceria.

 
Local-UF, ____ de ______________ de 20___.

 
...........................................................................................
(Nome e Cargo do Representante Legal da instituição)

 
 

 

ANEXO V

 

 
DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA E DO PLANO DE TRABALHO.



 

Justificativa para a celebração do
convênio

Qual problema a ser solucionado?

Qual o interesse recíproco das partes na execução do objeto do convênio?

Por que a sua comunidade e a União têm interesse na execução do objeto do convênio?

Descrição completa do objeto

Quais as características do objeto do convênio? Por exemplo, imagine que o objeto do convênio é formação de professores. Nesse caso, a
descrição deve conter, no mínimo:

Por que treinar?

Em que treinar?

Quem treinar?

Quantos serão treinados?

Quando treinar?

Como treinar?

Em quanto tempo?

Que recursos serão usados?

Que metas serão alcançadas?

Além de outras informações que completem a definição do objeto

Descrição das metas a serem
atingidas

O que será realizado?

Quantidade a ser alcançada?

Em que prazo?

Definição das etapas ou fases da
execução

Quais são as etapas ou fases de execução do objeto?

O que será realizado em cada etapa ou fase?

Cronograma de execução do
objeto

Quando iniciará cada etapa ou fase de execução do objeto?

Quando será concluída cada etapa ou fase de execução do objeto?

Cronograma de desembolso Quando e quanto será pago em cada fase de execução do objeto?

Plano de aplicação dos recursos

Qual o valor necessário para a execução do objeto do convênio?

Quanto será repassado pelo concedente?

Em quantas parcelas?

Qual valor da contrapartida?

Como será aplicado o valor da contrapartida?

Em quantas parcelas?

Plano de aplicação Consolidado

Com base da execução do objeto defina:

Qual a natureza de despesas a ser aplicada?

Quais os valores para cada natureza?

 

São João Evangelista, 09 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por José Roberto de Paula, Diretor(a) Geral, em 09/11/2020, às 16:36, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.ifmg.edu.br/consultadocs informando o código verificador 0681603 e o código CRC EF6B808E.

23214.001560/2020-23 0681603v1


